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2 — As candidaturas devem ser formalizadas junto
da DRATM, mediante o preenchimento de um for-
mulário fornecido por este organismo, acompanhado
de todos os elementos indicados nas respectivas
instruções.

3 — A DRATM procede à verificação dos prejuízos
indicados pelos candidatos no prazo de 15 dias úteis
a contar da data de entrega da candidatura.

4 — A análise e decisão das candidaturas é efectuada
pela DRATM nos 10 dias úteis subsequentes, após o
que remete o processo ao IFADAP, para efeitos de
pagamento.

4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 27 de Janeiro de 2005.

O Ministro das Finanças e da Administração Pública,
António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro da
Agricultura, Pescas e Florestas, Carlos Henrique da Costa
Neves.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Despacho Normativo n.o 11/2005

Em consequência dos incêndios ocorridos nos meses
de Junho, Julho e Agosto de 2004, o Governo, mediante
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 126/2004,
de 19 de Agosto, aprovou um conjunto de medidas e
apoios excepcionais, por forma a minimizar os prejuízos
sofridos.

No domínio social, as medidas estabelecidas no n.o 1
do anexo à referida resolução do Conselho de Ministros
foram regulamentadas pelo Despacho Normativo
n.o 41/2004, de 27 de Setembro.

Nos termos do n.o 3 deste despacho normativo, a
atribuição das prestações pecuniárias, a conceder a título
excepcional, dependia da apresentação da respectiva
pretensão até 31 de Dezembro de 2004.

A exigência e o rigor a observar na instrução do pro-
cesso, designadamente em matéria de prova para acesso
às prestações pecuniárias, a par da situação de natural
vulnerabilidade e fragilidade das pessoas afectadas pelos
incêndios, nem sempre permitiram que, com a celeri-
dade desejável, a pretensão dos interessados fosse apre-
sentada dentro do prazo inicialmente previsto.

Nestes termos, determino o seguinte:
O prazo de aplicação previsto no n.o 3 do Despacho

Normativo n.o 41/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 251, de 25 de Outubro de 2004, é
prorrogado até 31 de Janeiro de 2005.

Ministério da Segurança Social, da Família e da
Criança, 3 de Janeiro de 2005. — O Ministro da Segu-
rança Social, da Família e da Criança, Fernando Mimoso
Negrão.

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 193/2005
de 17 de Fevereiro

Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho,
diploma que estabelece o actual regime jurídico da urba-
nização e edificação, os requerimentos iniciais apresen-
tados no seu âmbito são sempre instruídos com decla-
ração dos autores dos projectos da qual conste que foram
observadas na elaboração dos mesmos as normas legais
e regulamentares aplicáveis, designadamente as normas
técnicas de construção em vigor.

Mais acrescenta o referido diploma que as declarações
de responsabilidade dos autores dos projectos das espe-
cialidades que estejam inscritos em associação pública
constituem garantia bastante do cumprimento das nor-
mas legais e regulamentares aplicáveis aos projectos,
excluindo a sua apreciação prévia pelos serviços muni-
cipais, salvo quando os técnicos autores dos projectos
declarem que não foram observadas na elaboração dos
mesmos normas técnicas de construção em vigor, fun-
damentando as razões da sua não observância.

Para facilitar o acesso às leis e aos regulamentos,
o citado diploma, no seu artigo 123.o, estipulou que
até à codificação das normas técnicas de construção
compete aos Ministros das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações e do Ambiente e do Ordenamento do
Território promover a publicação da relação das dis-
posições legais e regulamentares a observar pelos téc-
nicos responsáveis dos projectos de obras e sua execução.

Assim:
Ao abrigo do artigo 123.o do Decreto-Lei n.o 555/99,

de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações e do Ambiente e do Orde-
namento do Território, que a relação das disposições
legais a observar pelos técnicos responsáveis dos projectos
de obras e sua execução seja publicada na íntegra, em
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante,
com actualização reportada a 31 de Dezembro de 2003.

Em 22 de Dezembro de 2004.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, António Luís Guerra Nunes Mexia. — O Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território, Luís
José de Mello e Castro Guedes.

ANEXO

Disposições legais aplicáveis ao projecto e à execução de obras

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Administração local autárquica

A) Municípios e freguesias

1.1 — Quadro de transferência de atribuições e com-
petências para as autarquias locais (Lei n.o 159/99, de
14 de Setembro).


